
   
    182

Análise do Uso e Ocupação da Terra na Estação Ecológica Serra Geral do To-
cantins, estados do Tocantins e Bahia.

Sandro Sidnei Vargas de Cristo *
Romário Trentin**

Luis Eduardo de Souza Robaina**

Geografia, Ensino & Pesquisa, Vol. 20 (2016), n.3, p. 182-191
ISSN: 2236-4994   DOI: 10.5902/2236499422311

Resumo: 
A pesquisa consiste na análise do uso e ocupação da terra da Estação Ecológica Serra Geral 
do Tocantins (EESGT) na escala 1:100.000, estados do Tocantins e Bahia. Para atingir o 
objetivo proposto adotou-se o uso do geoprocessamento com a organização de um banco 
de dados via SIG (software SPRING) e imagens de satélites (Landsat 5), além de cartas to-
pográficas, mapas e arquivos digitais. O trabalho apresenta a organização do mapa de uso e 
ocupação, além de uma ampla discussão dos fatores de pressão sobre a Estação Ecológica, 
como agropecuária, urbanização, entre outros. Os resultados mostram que entre as diversas 
formas de uso e ocupação, se destacam os locais com solo exposto representando a fragili-
dade ambiental da área pela falta de cobertura vegetal, pela exposição de sedimentos e pela 
facilidade de ocorrência de processos erosivos. 

Analysis of Land Use and Land Occupation in the Ecological Station Serra Geral 
do Tocantins, Tocantins and Bahia state.

Abstract: 
The research consists in analyzing the use and occupancy of  earth from Ecological Station 
Serra Geral do Tocantins (EESGT) on the scale of  1:100.000, states of  Tocantins and Bahia. 
To reach that goal was adopted GIS with the organization of  a database (software SPRING) 
and satellite images (Landsat 5), as well as topographical maps and digital files. The study 
presents organization of  map on the use and occupancy, plus a wide discussion related to 
factors pressure on the Ecological Station, as agricultural, urbanization, among others. The 
results show that among the various forms of  use and occupation, we highlight the areas with 
bare soil representing the environmental fragility of  the area by the lack of  vegetation, the 
exposure of  sediments and occurrence of  erosive processes. 
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INTRODUÇÃO

Desde seu surgimento, o ser humano mante-
ve uma relação de apropriação dos recursos 

fornecidos pela natureza, a qual foi aumentando à medida 
que as técnicas avançaram, ampliando sua capacidade de 
intervenção no ambiente. 

Segundo Ross (1992), todas as modificações inseri-
das pelo homem no ambiente natural alteram o equilíbrio 
da natureza. 

Considerando esta relação de apropriação e o signi-
ficativo aumento das atividades humanas, nota-se a propa-
gação acelerada sobre o meio natural, culminando em vá-
rios estudos sobre os espaços territoriais, que possibilitam 
avaliar e monitorar, entre outros, a conservação de áreas 
naturais protegidas. Entre estes, estão os estudos de Bastos 
et al. (2014) que trata da compreensão da dinâmica do am-
biente físico associada a ocupação na Floresta Nacional do 
Jamari; Dal’Asta et al. (2012) que se refere a identificação e 
mapeamento da presença humana e as atividades na Flo-
resta Sustentável do Distrito de Cuiabá-Santarém; Trzyna 
(2014) que aborda a questão da pressão da urbanização so-
bre as áreas protegidas e suas implicações.

Deste modo, surge a ideia de realizar-se uma abor-
dagem dos aspectos de uso e ocupação em Unidades de 
Conservação da Natureza (UC) como fruto da visível pres-
são com que as mesmas vêm sofrendo, em seu interior e 
entorno, decorrentes da ação humana com aumento das 
atividades produtivas e da exploração dos recursos natu-
rais. 

Neste sentido se faz necessário a busca da melhoria 
da relação humana com as áreas protegidas permitindo a 
manutenção de suas funções na conservação ambiental de 
determinados espaços considerados de importância am-
biental relevante. Fato este, que não está se consumando, 
principalmente pela falta de respeito e ineficiência da legis-
lação ambiental, essencial à conservação da biodiversidade 
e à gestão das UC atualmente.

As geotecnologias, como exemplo dos Sistemas de 
Informações Geográficas (SIG), permitem o mapeamento 
dos diversos usos e ocupações nas UC como forma de 
observação e planejamento das diferentes maneiras de uti-
lização destes espaços e seu entorno, tornando-se essencial 
apoio aos seus gestores. Desta forma os SIG têm apre-
sentado significativa importância no planejamento e gestão 
territorial das mesmas.

Segundo Assad e Sano (1998) os SIG possuem um 

grande leque de aplicações, produção de mapas, apoio para 
análise espacial de fenômenos e funções de armazenamen-
to como um banco de dados geográficos, principais for-
mas de utilização. 

Assim, baseado Assad e Sano (1998), pode-se des-
tacar o presente estudo na busca de identificar os diferen-
tes usos e ocupações que ocorrem no interior e entorno 
(faixa de 10km proposta em lei e em vigor no início da 
pesquisa no ano de 2009 (Resolução Nº 13 de 1990) por 
apresentar importância relevante na conservação de es-
pécies da fauna e da flora do Cerrado) da EESGT como 
forma de subsidiar a gestão desta unidade com o forne-
cimento de informações espacializadas sobre os diversos 
agentes envolvidos.

Baseado no World Wide Found for Nature (WWF) 
- Brasil e Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade - ICMBio (2012) a efetiva gestão das UC, 
envolve aspectos técnicos, políticos e econômicos como: 
desenho e conectividade, planejamento, capacidade insti-
tucional, aspectos legais, programas de desenvolvimento 
regional, fiscalização, dentre outros. 

As UC, definidas como espaço territorial e seus re-
cursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 
características naturais relevantes, legalmente instituído 
pelo Poder Público, com objetivos de conservação e li-
mites definidos, sob regime especial de administração, ao 
qual se aplicam garantias adequadas de proteção (SNUC, 
2000), mostram cada vez mais importância na conservação 
ambiental, aumentando o interesse de pesquisadores pela 
temática. 

Além disso, algumas UC são locais que apresentam 
fragilidades ambientais naturais de degradação ou que es-
tão sob forte pressão humana no seu interior e entorno 
sofrendo com os desmatamentos, caça, pesca e atividades 
econômicas em geral. Neste sentido, este estudo mostra-se 
relevante, considerando que o estado do Tocantins, apre-
senta uma expansão agrícola que se tornou uma ameaça 
no entorno das UCs, como ocorre nas proximidades da 
EESGT, a qual representa uma importante parcela do Bio-
ma Cerrado e da região conhecida como Jalapão, uma das 
áreas mais belas e frágeis do país. 

Segundo Klinc e Machado (2005) vale ressaltar que 
a região do Jalapão abriga um dos últimos remanescentes 
do Cerrado, incluindo as Unidades de Conservação Am-
biental deste domínio geográfico. Isto coloca a região, e 
suas áreas protegidas, entre as mais importantes regiões 
naturais do Brasil, porquanto abrigam as últimas grandes 
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extensões da única área de Savana considerada como um 
hotspot global de biodiversidade (área prioritária para con-
servação da biodiversidade e ameaçada no mais alto grau) 
(MYERS et al., 2000).

Na medida em que os problemas ambientais se 
multiplicam, propõe-se contribuir na busca de alternativas 
que visem ampliar o conhecimento sobre a importância da 
EESGT com suas limitações e potencialidades ambientais, 
dando ênfase à questão do uso e ocupação da terra que se 
caracteriza pelas diferentes formas de uso observadas na 
área de estudo (Figura 1). 

A pesquisa na EESGT fornece oportunidade 
única de estudo da diversidade da Biota Cerrado, pelas 
grandes extensões de habitat protegido, pela crescente 
ameaça do entorno, e, principalmente, pela carência de 
dados básicos, o que contribui para a falta de definições 
claras sobre pesquisas relevantes para esta unidade inte-
grante do Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção – SNUC (Lei nº 9.985 de 18/07/2000).

A EESGT foi criada pelo Decreto Federal de 
27 de setembro de 2001, com objetivo de proteger e 
preservar amostras dos ecossistemas de Cerrado, bem 
como propiciar o desenvolvimento de pesquisas cientí-
ficas. Sua área abrange uma porção territorial de aproxi-
madamente 7.071km², dos quais cerca de 89,3% da área 

Figura 1 – Localização da área de pesquisa
Fonte de Dados: Arquivos digitais da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente do Estado do Tocantins (SEPLAN) e Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e Cartas Topográficas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e da Diretoria do Serviço Geográfico do Ministério do Exército (DSG). Elaboração: Autores, 2013.

ficam no estado do Tocantins e de 10,7% da área ficam 
no estado da Bahia.

1. GEOPROCESSAMENTO COMO FERRA-
MENTA PARA ESTUDOS AMBIENTAIS

O Geoprocessamento denota a disciplina do 
conhecimento que utiliza técnicas matemáticas e com-
putacionais para o tratamento da informação geo-
gráfica e que vem influenciando de maneira crescen-
te as áreas de cartografia, análise de recursos naturais,  

transportes, comunicações, energia e planejamen-
to urbano e regional (CÂMARA; MEDEIROS, 1998). 

As ferramentas computacionais para Geoproces-
samento, chamadas de Sistema de Informação Geográ-
fica (SIG) permitem realizar análises complexas, ao inte-
grar dados de diversas fontes ao criarem bancos de dados 
georreferenciados e tornam ainda possível automatizar a 
produção de documentos cartográficos. 

De acordo com Carvalho Junior et al. (2001) o uso 
das técnicas de Geoprocessamento para o mapeamento 
possibilita maior rapidez e eficiência, fornecendo subsí-
dios e propriedades para os trabalhos de campo. 

Segundo Câmara et al. (2008), os SIG são uma 
ferramenta computacional para Geoprocessamento que 
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permite realizar análises complexas, integrar dados de 
diversas fontes, criar bancos de dados georreferenciados 
e automatizar a produção de documentos cartográficos. 
Deste modo, percebe-se, cada vez mais, a importância da 
aplicação das técnicas de Geoprocessamento, como é o 
caso dos SIGs, que permitem a observação e interpre-
tação mais qualificada, bem como a sua utilização nos 
trabalhos de campo, motivo pelo qual se optou pela sua 
utilização na metodologia desta pesquisa.

Segundo Pontalti (2009), as Unidades de Conser-
vação são manejadas e gerenciadas segundo um planeja-
mento específico denominado Plano de Manejo, o qual 
precisa ser revisto e aprimorado no decorrer do tempo 
para melhor se adequar à realidade das mesmas. Desta 
forma, supõe-se que técnicas de análise multivariada, que 
relacionem um amplo conjunto de variáveis ambientais 
associadas a um SIG, possam aprimorar e facilitar a exe-
cução de diagnósticos e elaboração de zoneamentos.

Ainda Pontalti (2009) utilizou técnicas de Geo-
processamento para avaliação das potencialidades de um 
SIG no Parque Municipal Cinturão Verde do município 
de Cianorte, estado do Paraná e os resultados indicaram 
que a metodologia utilizada compõe um sistema poten-
cial para o uso nas etapas que envolvam o planejamento e 
gerenciamento de Unidades de Conservação, subsidian-
do objetivamente a tomada de decisão.

Segundo Veloso e Nery (2011) é possível inferir 
que a utilização do Geoprocessamento e recursos do 
Sensoriamento Remoto para a elaboração de mapas de 
cobertura do solo, declividade, hipsometria e de carta 
imagem, demonstra ser de grande valia para a extração 
de dados sobre o Parque Estadual da Lapa Grande, loca-
lizado no município de Montes Claros, estado de Minas 
Gerais e, que estes documentos podem servir de subsí-
dios para a gestão do parque na elaboração de diretrizes 
como Plano de Manejo e Zoneamento Ecológico.

Lima et al. (2002), em pesquisa realizada sobre as 
condições geoambientais das Unidades de Conservação 
de Maceió e área de influência, utilizou o Geoproces-
samento associado a um SIG e verificou a eficácia das 
técnicas adotadas, atendendo os objetivos propostos, de-
monstrando ser capaz de trabalhar com grande volume 
de dados.

De acordo com Mazza et al. (2005), pode-se ob-
servar que as ferramentas do Geoprocessamento, são de 
grande importância no fornecimento de informações es-
senciais aos gestores das Unidades de Conservação, os 

quais devem fazer uso para tomada de decisão. 
Em síntese, o uso de sistemas computacionais ca-

pazes de gerenciar bancos de dados georreferenciados, 
torna-se imprescindível para formular diagnósticos e ava-
liações de alternativas de ações e manejo ambiental, re-
presentando assim, uma ferramenta essencial aos estudos 
de planejamento e gestão dos recursos naturais.

2. PROCEDIMENTOS TÉCNICOS E METO-
DOLÓGICOS

 
No presente estudo, realizaram-se diversos levan-

tamentos, onde os aspectos enfatizados foram cartogra-
fados via SIG servindo de base para integração dos ele-
mentos necessários à obtenção dos resultados. 

O levantamento bibliográfico foi realizado através 
de leituras e seleção de bibliografias relacionadas à EES-
GT e a temática em questão. Já o levantamento de mate-
rial cartográfico foi realizado através de ampla pesquisa a 
órgãos públicos como Secretaria de Planejamento e Meio 
Ambiente do Estado do Tocantins (SEPLAN), Instituto 
Natureza do Tocantins (NATURATINS), Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Diretoria do 
Serviço Geográfico do Ministério do Exército (DSG), 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (IBAMA) e Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio), entre outros. 

Como suporte cartográfico foram utilizadas onze 
cartas topográficas que abrangem parcialmente a área de 
pesquisa de autoria da DSG e do IBGE, todas na escala 
de 1:100.000. Folhas: Mata Nova SC. 23 – Y – A – V 
(1977); Rio Soninho SC. 23 – Y – A – II (1977); Serra 
Negra SC. 23 – Y – C – II (1977) elaboradas pela DSG e 
Mateiros SC. 23 – Y – B – IV (1981); Rio da Conceição 
SC. 23 – Y – C – III (1980); Rio das Pratas SC. 23 – Y 
– B – I (1980); Rio do Santo SC. 23 – Y – D – I (1980); 
Rio Sapão SC. 23 – Y – B – V (1980); Serra da Tabatinga 
SC. 23 – Y – B – II (1980); Serra do Cinzeiro SC. 23 – Y 
– A – VI (1980); Serra da Jalapinha SC. 23 – Y – A – III 
(1980) elaboradas pelo IBGE.

Também foi utilizado um mosaico de imagens do 
satélite LANDSAT 5, sensor Thematic Mapper (TM) 
com resolução espacial de 30m, de setembro de 2010, 
bandas espectrais 3, 4 e 5, fornecidas pela SEPLAN - 
Diretoria de Zoneamento Ecológico Econômico (DZE). 
As imagens totalizam 4 cenas que abrangem parcialmen-
te a área de pesquisa, com as órbitas ponto correspon-
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dentes a 221/67 – 221/68 – 220/67 – 220/68. 
Os trabalhos de campo foram realizados através 

de perfis realizados por caminhos e estradas da região 
com uso de receptor GPS e máquina fotográfica digital 
para caracterização das diferentes formas de uso e ocupa-
ção. Nesta etapa destaca-se o apoio do ICMBio – EES-
GT, principalmente com o fornecimento de transporte e 
motoristas. 

Na elaboração do mapa de uso e ocupação utili-
zou-se o software Spring (versões 5.0.1 e 5.1.8) do INPE 
e o Laboratório de Geoprocessamento do Curso de Geo-
grafia, Campus de Porto Nacional, Universidade Federal 
do Tocantins (UFT). 

Primeiramente houve uma tentativa de se realizar 
uma classificação automática das imagens de satélite, via 
software, mas devido a confusão na resposta espectral 
dos alvos, pelo classificador utilizado (Máxima Verossi-
milhança - Maxver), os resultados obtidos foram insatis-
fatórios. Assim fez-se a opção pela vetorização das dife-
rentes classes com base na observação visual das imagens 
em tela e no conhecimento da área de pesquisa. 

Os resultados foram insatisfatórios devido à difi-
culdade de separação das áreas de queimadas em diferen-
tes estágios de desenvolvimento, das áreas úmidas. No 
mesmo sentido, os depósitos de areia e a cobertura ve-
getal apresentaram grande variação de tons e coloração. 

As classes de uso e ocupação foram definidas de 
acordo com a resolução espacial das imagens de satélite 
e o interesse da pesquisa, sendo estas: Área Úmida, Área 
Urbana, Área de Cultura Temporária, Área de Pastagem, 
Área de Vegetação, Área de Solo Exposto. 

A edição final do mapa foi realizada com o softwa-
re CorelDRAW X3 Graphic.

3. ANÁLISE DO USO E OCUPAÇÃO DA TERRA

Na análise do uso e ocupação e a interferência exerci-
da sobre a EESGT, utilizou-se como instrumento de análise 
o mapa referente ao tema em questão (Figura 2), no qual se 
estabeleceu as classes representadas no Quadro 1.

 As Áreas Úmidas (Figura 3A) estão representadas 
por canais fluviais, lagoas e as veredas. Distinguem-se por se-
rem locais identificados pelo afloramento de água subterrâ-
nea ou pela concentração de água superficial junto aos canais 
de drenagens que se distribuem na área de pesquisa alcançan-
do cerca de 4,8% (Quadro 1) da mesma. 

Esta classe representa a relação direta entre a rede de 
drenagem local e o aquífero subterrâneo, pois são áreas de 

surgência de água subterrânea em superfície, formadas pela 
exposição do aquífero em locais rebaixados, ou seja, locais 
que ocupam áreas de planície aluvial. 

Quadro 1 – Classes de Uso e Ocupação da Terra na área de pesquisa.

Organização: Autores, 2012.

As Áreas Urbanas se destacam como locais antropiza-
dos que apresentam concentração de residências, de rodovias 
que formam a malha viária, além de serviços e infraestrutura. 
Correspondem a 0,05% da área, destacando-se as sedes mu-
nicipais de Mateiros (Figura 3B), localizada na porção norte 
e, de Rio da Conceição, na porção sul. 

A urbanização, apesar de ocupar uma área pouco ex-
pressiva, face ao tamanho da área de pesquisa, é um elemento 
de grande importância pelas modificações impostas. Nestas 
localidades a população vive principalmente do turismo e de 
serviços. 

Destaca-se que, para o desenvolvimento de atividades 
econômicas na região, existe a necessidade de mobilidade e 
construção de vias de acesso que, por muitas vezes, ficam 
dentro da EESGT e interferem na área de pesquisa (Figura 
4).

As Áreas Urbanas também possuem relação direta 
com as consequentes interferências no ambiente local e na 
EESGT, como a caça que pode ser realizada como lazer, ali-
mentação ou para fins comerciais, além da coleta do capim 
dourado que ocorre nas áreas de veredas. Capim dourado 
utilizado para produção de artesanatos. 

Vale ressaltar, que a abertura de vias, como pode ser 
visto na Figura 4, causa impactos ambientais negativos como 
aqueles decorrentes de acesso a locais de visitação turística, 
ensejando a formação de voçorocas e transporte de sedimen-
tos à drenagem.

A Área de Cultura Temporária se evidencia pela ativi-
dade agrícola em grande escala que ocorre em grandes pro-
priedades que se encontram sobre a Serra Geral, nas porções 
sudeste, leste e nordeste da área com abrangência de cerca de 
8,8% do terreno. Estas áreas encontram-se adensadas, prin-
cipalmente, junto aos limites sudeste, leste e nordeste, mais 
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especificamente nos municípios de Mateiros e Formosa do 
Rio Preto.

Nas grandes propriedades agrícolas, representadas 
por uma série de fazendas localizadas no oeste baiano, são 
cultivadas principalmente a soja, o milho (Figura 5A) e o al-
godão. Culturas estas, que necessitam de mecanização agrí-
cola pesada e modernizada para preparação do solo, colheita, 
etc (Figura 5B).

Além disso, destaca-se na atividade agrícola o risco de 
contaminação do solo e das águas (subterrâneas e superfi-
ciais) devido ao uso de agrotóxicos e da aceleração de proces-
sos erosivos oriundos desta atividade.

Na agricultura (Figura 6A) também está centrada uma 
das grandes pressões que ocorrem na área de pesquisa, prin-
cipalmente pela possibilidade de expansão territorial desta ati-
vidade. A monocultura afeta a diversidade e a manutenção da 
fauna e da flora local por descaracterizar a cobertura vegetal 
natural do Cerrado. 

A pecuária (Figura 6B) representada pelas áreas de 

Figura 2 – Uso e Ocupação da Terra da área de estudo (2010).
Elaboração: Autores, 2013.

Pastagens, apesar de abranger pequena parte da área de pes-
quisa, cerca de 1% do terreno (Quadro 1), promove a degra-
dação da vegetação nativa, em campos e veredas, através da 

alimentação e pisoteio do gado e, principalmente pela possi-
bilidade de estar relacionada com as intensas queimadas que 
são frequentes na região a fim de renovação de pastagens.

A Área de Vegetação Natural caracteriza-se pela pre-
sença de cobertura vegetal de Cerrado que se distribui em 
todos os setores da área de pesquisa, alcançando cerca de 
52,5% do terreno (Quadro 1). 

A vegetação na área de pesquisa apresenta os seguin-
tes tipos: Campo Limpo, Campo Sujo, Cerrado Senso Restri-
to e Mata Ciliar ou de Galeria com ou sem Vereda. De modo 
geral, esta é a classe de uso mais significativa, porém apre-
senta-se com grande alteração ocasionada, principalmente, 
pela incidência de queimadas causadoras de sua degradação 
e descaracterização.

As Áreas de Solo Exposto são aqueles locais com 
exposição de sedimentos arenosos, atingindo cerca de 
32,85% do terreno (Quadro 1).
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Figura 3 - Área Úmida: Lagoa Bonita, Rio da Conceição (A) e Área urbana, Mateiros (B).
Fotografias: Autores, 04/2012 (A). Imagem: Google Earth acesso em 09/2012 (B).
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Figura 4 – Interferências ocasionadas pelas rodovias que passam na área de pesquisa.
Fotografias: Autores, 2011.
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Figura 5 – Áreas de Culturas Temporárias: milho (A) uso de tecnologias (B) 
(Formosa do Rio Preto).
Fotografias: Autores, 04/2012.

Figura 6 – Fauna desprovida de seu ambiente natural de Cerrado, Formosa 
do Rio Preto (A) e gado nas veredas, Rio da Conceição (B).
Fotografias: Autores, 05/2011.

Estas áreas são representadas pelos locais como as 
Dunas do Jalapão e as áreas onde ocorreram queimadas na 
área de pesquisa, provocadas principalmente pela ação hu-
mana. 

As dunas (Figura 7A) apesar de abrangerem uma pe-
quena extensão de terreno, são a principal concentração de 
sedimentos arenosos retrabalhados pela ação eólica e um dos 
principais atrativos turísticos da área de pesquisa.

As áreas com solo exposto originados por queimadas 
(Figura 7B) abrangem uma extensão significativa e apresen-
tam várias consequências (facilitam o transporte de sedimen-
tos, o assoreamento de canais de drenagem, o sufocamento 
da vegetação nas veredas, entre outras) que comprometem 
a conservação da fauna e da flora, bem como dos recursos 
hídricos. 

Figura 7 – Dunas do Jalapão (A), Mateiros e cicatriz de queimada, Rio da 
Conceição (B) representando Áreas com Solo Exposto.
Fotografias: Autores 08/2012 (A) e 07/2014 (B).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A complexidade de questões que envolvem as Unida-

des de Conservação da Natureza no Brasil e sua gestão, estão 
relacionadas as diferentes formas de uso e ocupação da Terra 
quem fazem pressão sobre as mesmas como as atividades 
agropecuárias. 

Em específico, entre as diversas formas de uso e ocu-
pação da área de pesquisa, se destacam as áreas com solo ex-
posto (quer sejam por queimadas ou por processos naturais) 
que abrangem cerca de 32% da área de pesquisa. Isto repre-
senta sua fragilidade ambiental pela falta de cobertura vegetal, 
pela exposição de sedimentos arenosos a ação do vento e da 
chuva, e consequentemente pela facilidade de ocorrência de 
processos erosivos. 

Da mesma forma, pode-se observar a pressão hu-
mana existente no entorno da EESGT, principalmente pela 
presença de áreas urbanas nas porções sul e norte (Mateiros e 
Rio da Conceição), de pastagens distribuídas na porção oeste 
e de culturas temporárias cobrindo grandes áreas na porção 
leste.

Ainda se destaca a facilidade de acesso à área de pes-
quisa pela existência, dentro da unidade de um grande nú-
mero de caminhos e rodovias, o que facilita os processos 
erosivos, a caça e a visitação desordenada, além de dificultar 
a gestão e a fiscalização da unidade de conservação em ques-
tão.

Assim sendo, em função dos aspectos apresentados, 
devem ser priorizadas ações que visem a proteção e a pre-
servação da área de pesquisa, bem como a melhor gestão da 
unidade, evitando qualquer prática ou atividades no local que 
promovam a degradação ambiental. 

Neste sentido devem ser observadas algumas reco-
mendações como: 

- Definir a manutenção de algumas rodovias de cir-
culação, interna e externa da Estação Ecológica, evitando a 
abertura de novas vias e o abandono de outras, que se tornam 
locais susceptíveis a processos erosivos; 

- Recuperar as áreas de veredas, evitando a abertura de 
vias de circulação no seu entorno que interrompem o fluxo 
natural da água, propiciando a descaracterização e perda de 
função das mesmas; 

- Viabilizar a mudança do traçado das rodovias que 
adentram parcialmente o limite da Estação Ecológica e onde 
não for possível, a construção de pontes elevadas, de modo 
que as mesmas não interfiram na circulação natural dos cur-
sos fluviais locais; 

- Prevenir e controlar a utilização do fogo em práticas 
de manejo; 

- Impedir a colocação do gado em veredas evitando 
a compactação do solo e o desenvolvimento de processos 
erosivos.

Assim, os resultados mostram a importância na ca-
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